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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PODERES PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RATIFICAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 662 DO CÓDIGO CIVIL PARA 
REGULARIZAR AUSÊNCIA DE PODERES PROCESSUAIS PARA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. ART. 104, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. O ADVOGADO NÃO SERÁ ADMITIDO A 
POSTULAR EM JUÍZO SEM PROCURAÇÃO, SALVO PARA EVITAR 
PRECLUSÃO, DECADÊNCIA OU PRESCRIÇÃO, OU PARA 
PRATICAR ATO CONSIDERADO URGENTE. É NECESSÁRIA 
RATIFICAÇÃO DOS ATOS URGENTES PARA SUA EFICÁCIA. ART. 
104, §2º DO CPC INÁPLICÁVEL AO CASO. NÃO SE TRATA DE ATO 
URGENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 115 DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial.

II - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 204, foram outorgados ao 
subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
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procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg 
no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.

IV - O instrumento de procuração e/ou substabelecimento 
juntado com data posterior à do protocolo do recurso "não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.

V - Também a jurisprudência desta Corte considera inaplicável o 
disposto no art. 662 do Código Civil para efeito de ratificação do ato 
processual de interposição de recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.542.462/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

VI - Ademais, "não se conhece do recurso quando a parte 
recorrente descumpre a determinação de regularização da capacidade 
postulatória ou da representação processual, não se podendo cogitar de 
ratificação quando a defesa, por mera desídia, ignora o prazo concedido 
para o saneamento da irregularidade processual" (AgRg nos EAREsp n. 
2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024).

VII - O art. 104 do Código de Processo Civil enuncia que o 
advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para 
evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 
urgente. O ato de interposição de recurso não é considerado ato para evitar 
preclusão, decadência ou prescrição, ou urgente. Logo, o caput do art. 104 e 
o seu parágrafo 2º são inaplicáveis ao caso.

VIII - Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto no enunciado n. 115/STJ.

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PODERES PARA INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RATIFICAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 662 DO CÓDIGO CIVIL PARA 
REGULARIZAR AUSÊNCIA DE PODERES PROCESSUAIS PARA 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. ART. 104, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. O ADVOGADO NÃO SERÁ ADMITIDO A 
POSTULAR EM JUÍZO SEM PROCURAÇÃO, SALVO PARA EVITAR 
PRECLUSÃO, DECADÊNCIA OU PRESCRIÇÃO, OU PARA 
PRATICAR ATO CONSIDERADO URGENTE. É NECESSÁRIA 
RATIFICAÇÃO DOS ATOS URGENTES PARA SUA EFICÁCIA. ART. 
104, §2º DO CPC INÁPLICÁVEL AO CASO. NÃO SE TRATA DE ATO 
URGENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 115 DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do 
agravo e do recurso especial.

II - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na 
representação processual do recurso. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que os poderes 
consignados no instrumento de mandato de fl. 204, foram outorgados ao 
subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada de 
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procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg 
no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.

IV - O instrumento de procuração e/ou substabelecimento 
juntado com data posterior à do protocolo do recurso "não supre o vício 
relacionado à ausência de poderes" Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.

V - Também a jurisprudência desta Corte considera inaplicável o 
disposto no art. 662 do Código Civil para efeito de ratificação do ato 
processual de interposição de recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
2.542.462/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

VI - Ademais, "não se conhece do recurso quando a parte 
recorrente descumpre a determinação de regularização da capacidade 
postulatória ou da representação processual, não se podendo cogitar de 
ratificação quando a defesa, por mera desídia, ignora o prazo concedido 
para o saneamento da irregularidade processual" (AgRg nos EAREsp n. 
2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Corte 
Especial, julgado em 27/2/2024, DJe de 8/3/2024).

VII - O art. 104 do Código de Processo Civil enuncia que o 
advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para 
evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 
urgente. O ato de interposição de recurso não é considerado ato para evitar 
preclusão, decadência ou prescrição, ou urgente. Logo, o caput do art. 104 e 
o seu parágrafo 2º são inaplicáveis ao caso.

VIII - Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente 
regularizado, incidindo, na espécie, o disposto no enunciado n. 115/STJ.

IX - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo em 

recurso especial interposto por ESFECO ADMINISTRAÇÃO LTDA, contra decisão que 

inadmitiu recurso especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição 

Documento eletrônico VDA43825949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 17:28:42
Código de Controle do Documento: ee53f9c0-81cb-4a0a-a0d4-a023d91b1327



Federal.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do 

recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 2. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial da ESFECO, sob 
o fundamento de que “os poderes consignados no instrumento de mandato de fl. 204, foram 
outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição”, o que atrairia o 
óbice da Súmula 115 do STJ, que contém o seguinte enunciado: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos”. 3. Ao assim 
entender, a. r. decisão agravada não se atentou ao fato de que a procuração juntada em 
cumprimento à intimação de fls. E-STJ confere poderes, entre outros, ao subscritor do 
agravo em recurso especial, o Dr. Philip Fletcher Chagas, e contém ressalva expressa quanto 
à ratificação os atos processuais praticados até aquela data. Confira-se a procuração acostada 
às fls. 204:

[...]
4. A ratificação dos atos processuais praticados é prevista no art. 662 do Código Civil, 

segundo o qual “Os atos praticados por quem não tenha mandato, ou o tenha sem poderes 
suficientes, são ineficazes em relação àquele em cujo nome foram praticados, salvo se este 
os ratificar”. 5. Como ensina a doutrina civilista, trata-se de declaração unilateral de vontade 
do mandante, cujos efeitos retroagem à data do ato que se visa ratificar:

[...]
6. Em consonância com o art. 662 do Código Civil, o art. 104 do Código de Processo 

Civil, ao dispor sobre os atos praticados por advogado sem procuração, define em seu 
parágrafo segundo que “O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele 
em cujo nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos”. 
7. A r. decisão agravada faz menção, ainda, à Súmula 115 do STJ, ignorando, contudo, que 
o enunciado foi fruto do revogado art. 37, parágrafo único2, do Código de Processo Civil de 
1973. O entendimento que deu origem ao enunciado foi superado em razão do art. 76 do 
Código de Processo Civil de 2015, segundo o qual o juiz, ao verificar irregularidade na 
representação processual, deve suspender o processo e conceder prazo para que o vício seja 
sanado, exatamente como ocorreu nesses autos. 8. Ademais, fosse o agravo em recurso 
especial inexistente, como o enunciado da Súmula 115/STJ dispõe, a ESFECO jamais 
poderia ter sido intimada a regularizar a sua representação processual. O enunciado da 
Súmula 115/STJ, como se vê, é incompatível com os arts. 76 e 104 do Código de Processo 
Civil3, como há muito reconhece a doutrina:

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Documento eletrônico VDA43825949 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 17:28:42
Código de Controle do Documento: ee53f9c0-81cb-4a0a-a0d4-a023d91b1327



A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa 

de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial, 

Dr. Philip Fletcher Chagas.

Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não regularizou, uma vez que os poderes consignados no instrumento de mandato de fl. 

204, foram outorgados ao subscritor dos recursos em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de 

representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 

necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 

interposição do recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e 

AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.

O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 

posterior à do protocolo do recurso "não supre o vício relacionado à ausência de poderes" 

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, Relator o Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.

Também a jurisprudência desta Corte considera inaplicável o disposto no art. 

662 do Código Civil para efeito de ratificação do ato processual de interposição de 

recurso. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ. 
ART. 662 DO CC. RATIFICAÇÃO. ATO INEXISTENTE. SÚMULA Nº 568/STJ.
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1. Na hipótese, apesar de devidamente intimada, nos termos dos artigos 76 e 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte agravante deixou de regularizar sua 
representação processual no prazo determinado.

2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a orientação de que o instrumento de 
procuração e/ou substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo do recurso 
não supre o vício relacionado à ausência de poderes.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos (Súmula nº 115/STJ).

4. O art. 662 do Código Civil não tem o condão de autorizar a ratificação de ato 
inexistente no momento do protocolo do recurso.

Precedente.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.542.462/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
 

Ademais, "não se conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a 

determinação de regularização da capacidade postulatória ou da representação processual, 

não se podendo cogitar de ratificação quando a defesa, por mera desídia, ignora o prazo 

concedido para o saneamento da irregularidade processual" (AgRg nos EAREsp n. 

2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 

27/2/2024, DJe de 8/3/2024).

O art. 104 do Código de Processo Civil enuncia que o advogado não será 

admitido a postular em juízo sem procuração, salvo para evitar preclusão, decadência ou 

prescrição, ou para praticar ato considerado urgente. O ato de interposição de recurso não 

é considerado ato para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou urgente. Logo, o 

caput do art. 104 e o seu parágrafo 2º são inaplicáveis ao caso.

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 

incidindo, na espécie, o disposto no enunciado n. 115/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : DAGMAR SANTOS
ADVOGADO : ALEXANDRE SERVINO ASSED - RJ108868

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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